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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO.

URGENTE

REF.: CONTROLE DO REPASSES DOS DUODÉCIMOS.

[bookmark: OLE_LINK303][bookmark: OLE_LINK254][bookmark: OLE_LINK255][bookmark: OLE_LINK306][bookmark: OLE_LINK307]	SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO – SINJUSMAT/MT, pessoa jurídica de direito privado, cadastrado no CNPJ sob o número 36910081/0001-04, com a sede localizada à Rua Barra do Garças, número 74, bairro Consil, Cuiabá/MT, CEP 78.048-730, neste ato representado pelo presidente legalmente constituído, conforme documentos em anexo (doc. n.º 01), o Senhor ROSENWAL RODRIGUES DOS SANTOS, ante as seguintes razões: I)  fiscalização do cumprimento daquilo que é determinado pelo artigo 168 da Constituição Federal que disciplina que o Poder Executivo deve repassar até o dia 20 de cada mês o duodécimo ao Poder Judiciário[footnoteRef:1]; II) controle da preservação da autonomia financeira do Poder Judiciário prevista na Constituição Federal, no artigo 99[footnoteRef:2]; II) obrigação legal contida na alínea b) do inciso II artigo 2º da Lei de Responsabilidade Fiscal[footnoteRef:3]; e sobretudo, III) pela possibilidade de tipificação de crime de responsabilidade pelo Governador do Estado de Mato Grosso por ato atentatório contra a liberdade do Poder Judiciário, conforme o inciso II  artigo 4º da Lei Federal nº 1.079/50[footnoteRef:4], e sob a possibilidade de configuração de responsabilidade solidária ante a respectiva inação a respeito conforme § 2º do artigo  206 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, vem, por intermédio deste presente documento, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer a instauração de procedimento administrativo de TOMADA DE CONTAS ESPECIAL com fulcro no  artigo 46 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. A entidade Requerente passa a diante expor os argumentos fáticos e jurídicos do pedido. [1:  “Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º”
]  [2:  Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.” (Grifos nossos).
]  [3:  Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: (...) II - na esfera estadual: (...) b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
]  [4:  Art. 4º São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentarem contra a Constituição Federal, e, especialmente, contra: (...) II - O livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e dos poderes constitucionais dos Estados;
] 


I.	PRELIMINARMENTE

I.I	DA EXISTÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO

[bookmark: OLE_LINK9]1.	O interesse público em questão seria a “defesa de prerrogativa de ordem jurídico-institucional de realização do orçamento”, conforme já decido no SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no MS 34483 Ref, Relator(a):  MIN. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 13/12/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 07-08-2017 PUBLIC 08-08-2017.


I.II	DA LEGITIMIDADE 

2.	Vale ressaltar que a Lei Complementar n.º 269, de 22 de Janeiro de 2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso e dá outras providências, no artigo 1º, define claramente a possibilidade de instauração por pedido de entidade da sociedade civil organizada.

3.	Esta fiscalização, indubitavelmente, é integrante do dever universal de quem gere dinheiro público ou administra bens ou interesses da comunidade, o qual deve prestar contas ao órgão competente para a fiscalização, esculpido no inciso IV da norma em comento[footnoteRef:5].  [5:  IV – fiscalizar e julgar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado ou Município às pessoas jurídicas de direito público ou privado, inclusive às organizações não governamentais e aos entes qualificados na forma da lei para a prestação de serviços públicos, mediante convênio, acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento congênere;
] 



I.III	DO CABIMENTO

[bookmark: OLE_LINK304]4.	A Tomada de Contas Especial, determina a Lei Orgânica do TCE/MT, é a instauração obrigatória de procedimento quando constatado ato que incorra em desfalque, desvio de bens ou valores públicos, ou a prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico, e quando constatar irregularidade na aplicação dos recursos estaduais, bem como o próprio regimento interno da presente Corte de Contas ressalta[footnoteRef:6]. [6:  RESOLUÇÃO N° 14 de 2 outubro de 2007, que dispõe sobre a consolidação do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. Art. 206. Na fiscalização mencionada no artigo anterior deverão ser verificados, dentre outros aspectos: o cumprimento do objetivo acordado, a correção da aplicação dos recursos, a observância das normas legais e regulamentares pertinentes às cláusulas pactuadas e os princípios que regem a Administração Pública. (...) § 2º. A autoridade administrativa competente deverá adotar imediatas providências com vistas à instauração de tomada de contas especial no caso de omissão na prestação de contas ou quando constatar irregularidade na aplicação dos recursos estaduais ou municipais transferidos, sob pena de responsabilidade solidária.

] 



II.	DO MÉRITO

[bookmark: OLE_LINK283][bookmark: OLE_LINK284][bookmark: OLE_LINK319][bookmark: OLE_LINK280][bookmark: OLE_LINK281][bookmark: OLE_LINK282][bookmark: OLE_LINK294][bookmark: OLE_LINK295][bookmark: OLE_LINK296][bookmark: OLE_LINK297][bookmark: OLE_LINK298]5.	Nas contas anuais de 2016 do Governo do Estado de Mato Grosso, o Tribunal de Contas de Mato Grosso nos processos n.º 12.041-3/2016, 28.017-8/2015, 28.153-0/2015 e 426-0/2016 constatou que naquele ano em questão não houve frustração na arrecadação de receitas pelo Estado de Mato Grosso, e sim um excesso de arrecadação das receitas correntes no valor de R$ 878.239.005,08 .

[bookmark: OLE_LINK310][bookmark: OLE_LINK311][bookmark: OLE_LINK312][bookmark: OLE_LINK292][bookmark: OLE_LINK293][bookmark: OLE_LINK299]6.	No Parecer número º 2696/2017 referente também as contas anuais de 2016 do Governo do Estado de Mato Grosso, o Procurador-geral de Contas asseverou que: 1º) no exercício o saldo apresentado foi de superávit e não déficit, razão pela qual o governador deveria ter regularizado o repasse atraso aos demais Poderes; 2º) É certo que o Supremo Tribunal Federal tem aplicado certa relativização quanto ao repasse de duodécimos no caso de frustração da arrecadação orçamentária, notadamente como ocorreu nos autos de N. 5157 MC/RN e do MS 34.483-RJ; 3º) diferenciou que as circunstâncias daqueles autos são completamente diversas da apresentada no Estado de Mato Grosso. Nosso estado ao final do exercício apresentou execução orçamentária positiva muito além do esperado, suficiente para arcar com o repasse integral - mesmo que atrasado - dos duodécimos, não havendo justificativa para o descumprimento da norma constitucional; 4º) ressaltou que fora até mesmo firmado Termo de Ajuste de Conduta entre os Poderes e o Governo do Estado, o qual fora sumariamente descumprido sem qualquer respeito ou justificativa idônea aos interessados. 

7.	Finalmente concluiu pelo enquadramento em tese de crime de responsabilidade, conforme o seguinte: 

[bookmark: OLE_LINK314][bookmark: OLE_LINK315][bookmark: OLE_LINK316][bookmark: OLE_LINK2][bookmark: OLE_LINK3][bookmark: _GoBack][bookmark: OLE_LINK300][bookmark: OLE_LINK301]31. O Governador, neste ponto, feriu um dos mais comezinhos princípios do Estado Democrático de Direito Brasileiro, qual seja, o da separação dos poderes (funções), haja vista que ameaçou gravemente o livre funcionamento dos demais, sem qualquer razão idônea para tanto, considerando que o superavit apurado ao final do exercício financeiro que apresentou-se mais do que suficiente para adimplir o débito. 32. Tamanha a gravidade, vislumbra-se a possibilidade de que tais atos enquadram-se, em tese, como crime de responsabilidade do Governador Pedro Taques, diante da redação do art. 4º, II, V; e VI, da Lei Nacional n. 1.079/1950, razão pela sugere-se a expedição de recomendação à Assembleia Legislativa para que avalie a conveniência de instauração de respectivo e eventual processo de impedimento.” (Grifos nossos).

8.	O Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso em caso idêntico, no PROCESSO Nº 8.255-4/2016 , no que se refere as contas anuais da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingú, sob a relatoria do Conselheiro Luiz Carlos Pereira tipificou a mesma conduta como sendo de crime de responsabilidade, vejamos o fundamento do voto para tanto:

Parto da premissa de que os repasses tempestivos ao Poder Legislativo, nos termos do artigo 29-A, § 2º, inciso II, da CF/88, fazem parte das garantias de independência e harmonia entre os Poderes da República (artigo 2º da CF/882 ), norma que pode ser classificada como cláusula pétrea, conforme o artigo 60, § 4º, inciso I da CF/883 . O Constituinte, ao tratar da matéria, conferiu gravidade considerável ao descumprimento da tempestividade dos repasses, ao ponto de caracterizar crime de responsabilidade do Prefeito Municipal (artigo 29-A, §2º, inciso II da CF/884 ).

9.	Assim urge a entidade Requerente suscitar o critério da universalidade ou também denominado de exigência da justiça formal, atribuído à ciência normativa, conceituada como exigência do respeito aos precedentes, e o conceito de corrente do direito dito por RONALD DWORKIN[footnoteRef:7], como a necessidade de justificativa com razões imperiosas para a não respeitabilidade de tal preceito, como coloca CHAÏM PERELMAN[footnoteRef:8].  [7:  “Ao decidir o novo caso, cada juiz deve considerar-se como parceiro de um complexo empreendimento em cadeia, do qual essas inúmeras decisões, estrutura, convenções e práticas por meio do que ele faz agora. Ele deve interpretar o que aconteceu antes porque tem a responsabilidade de levar adiante a incumbência que tem em mãos e não partir em alguma direção. Portanto, deve determinar, segundo seu próprio julgamento, o motivo das decisões anteriores, qual realmente é, tomado como um todo, o propósito ou tema da prática até então.” DWORKIN, Ronald. Uma questão de princípio. SP: Martins Fontes, 2005. p.238.]  [8:  “Pois, por causa do grande crédito atribuído à regra de justiça, que ordena o tratamento igual para casos essencialmente semelhantes, são necessárias razões imperiosas para motivar uma reforma à regra da jurisprudência”. PERELMAN, Chaïm. Lógica Jurídica – Nova Retórica. Tradução de Vergínia K. Pupi. SP: Martins Fontes, 2004. p.219] 



III.	DO PEDIDO

10.	Ante o exposto, o SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO – SINJUSMAT/MT, ante o interesse público, com legitimidade e na forma cabível para tanto, requer a instauração de procedimento administrativo visando à abertura de Tomada de Contas Especial para avaliar a regularidade da aplicação dos recursos estaduais quanto aos valores repassados a título de duodécimo no ano de 2017 ao Poder Judiciário, especificadamente, quanto: 1º) a tempestividade dos repasses, conforme o que é determinado pelo artigo 168 da Constituição Federal que disciplina que o Poder Executivo deve repassar até o dia 20 de cada mês o duodécimo ao Poder Judiciário[footnoteRef:9]; 2º) se o valor repassado corresponde a obrigação legal contida na alínea b) do inciso II artigo 2º da Lei de Responsabilidade Fiscal[footnoteRef:10]; 3º) se houve frustração na arrecadação de receitas pelo Estado de Mato Grosso no ano de 2017 tal como ocorreu nos autos de n.º 5157 MC/RN e do MS 34.483-RJ do Supremo Tribunal Federal, ou se houve um excesso de arrecadação das receitas como se constatou nas contas anuais do próprio Governo do Estado de Mato Grosso em 2.016; 4º) se foi descumprido o Termo de Ajuste de Conduta entre os Poderes e o Governo do Estado referente ao repasse do duodécimo. [9:  “Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º”
]  [10:  Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: (...) II - na esfera estadual: (...) b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
] 


11.	Por fim, caso seja possível o enquadramento em tese da conduta do Governador José Pedro Gonçalves Taques como crime de responsabilidade, diante da redação do art. 4º, II, V; e VI, da Lei Nacional n. 1.079/1950, requer-se a expedição de recomendação à Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso para que avalie a instauração de respectivo e eventual processo de impedimento
	
	Nestes Termos.
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	Cuiabá, 09.01.17.
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